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Apresentação

Historicamente, a atenção à saúde no Brasil tem investido na formulação, implementação e concretização de políticas de promoção, proteção e recuperação da saúde. Há, pois, um grande esforço na construção de um modelo de atenção à saúde que priorize ações de melhoria da qualidade de vida dos sujeitos e coletivos.

Em 1998, o Ministério da Saúde iniciou um processo que desejava criar novos modos de produção da saúde no sentido de incrementar enfoques mais: humanizado, intersetorial, descentralizado, integral, democrático e participativo.

No período de 1998 a 2002, trabalhou-se no intuito de fortalecer o componente da promoção da saúde no Sistema Único de Saúde (SUS). O Ministério da Saúde promoveu várias ações e investiu na formação dos trabalhadores e gestores da saúde no paradigma da promoção da saúde. Este processo teve como produto uma versão preliminar para uma política de promoção da saúde no SUS.
Em 2003, o Ministério da Saúde focalizou a promoção da saúde em vários espaços de discussão interna, com outros ministérios, demais níveis de gestão do sistema de saúde e instituições de ensino e pesquisa, fomentando o processo para a construção e a implementação da Política Nacional de Promoção da Saúde no Brasil.

O avanço desse processo levou à mudança de localização da coordenação da Política Nacional de Promoção da Saúde na estrutura regimental do Ministério da Saúde, que se transferiu da Secretaria Executiva para a Secretaria de Vigilância em Saúde. A coordenação da Política Nacional de Promoção da Saúde situa-se na Coordenação Geral de Doenças e Agravos Não Transmissíveis (CGDANT) no Departamento de Análise de Situação em Saúde (DASIS).

A coordenação da Política Nacional de Promoção da Saúde tem por objetivo construir projetos e diretrizes mais claros para Estados e Municípios quanto ao componente da promoção, integrando as várias direções e iniciativas dispersas no SUS.

Diversas áreas técnicas do Ministério da Saúde já implementam ações de promoção da saúde em seu cotidiano. O desafio constitui articulá-las e integrá-las de maneira a potencializar o seu impacto no SUS. Propõe-se a criação do Comitê Gestor da Política Nacional de Promoção da Saúde constituído pelas áreas técnicas que possuem seus objetos de trabalho e atividades em interface com as estratégias de promoção da saúde no Brasil. Este Comitê, a partir de uma agenda de trabalho integrada, contribuirá para a efetividade e a qualificação da atenção integral à saúde da população.

Nessa direção, o desafio colocado para o gestor federal do SUS consiste em propor uma política transversal, integrada e intersetorial, que faça dialogar as diversas áreas do setor sanitário, os outros setores do Governo, os setores privado e não governamental e a sociedade, compondo redes de compromisso e co-responsabilidade quanto à qualidade de vida da população em que todos sejam partícipes no cuidado com a vida.

A publicação da Política Nacional de Promoção da Saúde ratifica o compromisso da atual gestão do Ministério da Saúde na ampliação e qualificação das ações de promoção da saúde nos três níveis de complexidade e esferas de gestão do Sistema Único de Saúde.
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Marco Teórico-Político

As mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais, que ocorreram no mundo desde o século XIX e que se intensificaram no século passado, produziram alterações significativas para a vida em sociedade. Ao mesmo tempo, tem-se a criação de tecnologias cada vez mais precisas e sofisticadas em todas as atividades humanas e o aumento dos desafios e dos impasses colocados ao viver.

A saúde, sendo uma esfera da vida de homens e mulheres em toda sua diversidade e singularidade, não permaneceu fora do desenrolar das mudanças da sociedade nesse período. O processo de transformação da sociedade é também o processo de transformação da saúde e dos problemas sanitários.

Nas últimas décadas, tornou-se mais e mais importante cuidar da vida de modo que se reduzisse a vulnerabilidade ao adoecer e as chances de que ele seja produtor de incapacidade, de sofrimento crônico e de morte prematura de indivíduos e população.

O desenvolvimento acelerado das tecnologias biomédicas e da qualidade dos medicamentos produziu intervenções com grande eficiência e eficácia para o tratamento de situações graves de adoecimento e a redução do sofrimento. Porém, as estratégias vinculadas à recuperação da saúde, implicam um custo significativamente alto, tanto em termos financeiros quanto de recursos humanos, e várias vezes não são suficientes para impedir a existência de seqüelas e incapacidades. 

Além disso, a análise do processo saúde-adoecimento evidenciou que a saúde é resultado dos modos de organização da produção, do trabalho e da sociedade em determinado contexto histórico e o aparato biomédico não consegue modificar os condicionantes nem determinantes mais amplos desse processo, operando um modelo de atenção e cuidado marcado, na maior parte das vezes, pela centralidade dos sintomas.

À medida que se compreendeu o processo saúde-adoecimento como determinado pela existência e condições de trabalho, qualidade de moradia, de alimentação e do meio ambiente, possibilidades de lazer, graus de autonomia e exercício da cidadania, dentre outras construções sócio-históricas, foi preciso criar outro modo de pensar as políticas e ações sanitárias.

No Brasil, pensar outros caminhos para garantir a saúde da população significou pensar a redemocratização do país e a constituição de um sistema de saúde inclusivo.

Em 1986, a 8ª. Conferência Nacional de Saúde (CNS) tinha como tema “Democracia é Saúde” e constituiu-se em fórum de luta pela descentralização do sistema de saúde e pela implantação de políticas sociais que defendessem e cuidassem da vida (BRASIL, 1986). Era um momento chave do Movimento da Reforma Sanitária Brasileira e da afirmação da indissociabilidade entre a garantia da saúde como direito social irrevogável e a garantia dos demais direitos humanos e de cidadania. O relatório final da 8ª CNS lançou os fundamentos da proposta do SUS (BRASIL, 1990).

Na base do processo de criação do SUS encontram-se: o conceito ampliado de saúde, a necessidade de criar políticas públicas para promovê-la, o imperativo da participação social na construção do sistema e das políticas de saúde e a impossibilidade do setor sanitário responder sozinho à transformação dos determinantes e condicionantes para garantir opções saudáveis para a população. Nesse sentido, o SUS, como política do Estado brasileiro pela melhoria da qualidade de vida e pela afirmação do direito à vida e à saúde, dialoga com as reflexões e os movimentos no âmbito da promoção da saúde.

A promoção da saúde, como uma das estratégias de produção de saúde, ou seja, como um modo de pensar e de operar articulado às demais políticas e tecnologias desenvolvidas no sistema de saúde brasileiro, contribui na construção de ações que possibilitam responder às necessidades sociais em saúde.

No SUS a estratégia de promoção da saúde é retomada como uma possibilidade de enfocar os aspectos que determinam o processo saúde-adoecimento em nosso país como, por exemplo: violência, desemprego, subemprego, falta de saneamento básico, habitação inadequada e/ou ausente, dificuldade de acesso à educação, fome, urbanização desordenada, qualidade do ar e da água ameaçada, deteriorada; e potencializar formas mais amplas de intervir em saúde.

Produzir saúde adotando como eixo o paradigma promocional significa comprometer-se com sujeitos e coletividades que expressem crescente autonomia, crescente capacidade para gerenciar satisfatoriamente os limites e os riscos impostos pela doença, pela constituição genética e pelo contexto sócio-político-econômico-cultural, enfim pela vida (Caponi, 2003). Nesse sentido, uma das principais questões que a promoção da saúde focaliza são os modos como se faz a vida, os modos de viver.

Tradicionalmente, os modos de viver têm sido abordados numa perspectiva individualizante e fragmentária, que coloca os sujeitos e as comunidades como os responsáveis únicos pelas várias mudanças/arranjos ocorridos no processo saúde-adoecimento ao longo da vida. Contudo, na perspectiva ampliada de saúde, como definida no âmbito do Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, do SUS e da Promoção da Saúde, os modos de viver não se referem apenas ao exercício da vontade e/ou liberdade individual e comunitária. Ao contrário, os modos como sujeitos e coletividades elegem determinadas opções de viver como desejáveis, organizam suas escolhas e criam novas possibilidades para satisfazer suas necessidades, desejos e interesses pertencem à ordem coletiva, uma vez que seu processo de construção dá-se no contexto da própria vida, envolvendo forças políticas, econômicas, afetivas, culturais e sociais existentes num território (local, regional, nacional e/ou global) (Campos et al.; 2004).

Propõe-se, então, que as intervenções em saúde ampliem seu escopo, tomando como objeto os problemas e necessidades de saúde e seus determinantes e condicionantes de modo que a organização da atenção e do cuidado deverá envolver, ao mesmo tempo, as ações e serviços que operem sobre os efeitos do adoecer e àqueles que visem o espaço para além dos muros das unidades de saúde e do sistema de saúde, incidindo sobre as condições de vida e favorecendo a ampliação de escolhas saudáveis por parte dos sujeitos e coletividades no território onde vivem e trabalham.

Nesta direção, a promoção da saúde estreita sua relação com a vigilância em saúde à medida que esta última tem como tarefa a análise de situações de saúde, ou seja, as relações entre os modos de viver dos distintos grupos populacionais e as diferentes expressões do processo saúde-adoecimento (Teixeira, 2002).

A vigilância em saúde propõe-se como tarefa, trabalhando o papel da epidemiologia nos serviços e no sistema de saúde numa perspectiva ampla que compreenda a pesquisa e a avaliação, a apreensão da distribuição desigual de doenças e agravos à saúde e, portanto, a compreensão das relações sociais que definem as iniqüidades (Mendonça et al., 1994).

Ratifica-se o compromisso dos processos de trabalho no setor saúde e de sua organização com a equidade e com a cidadania, entendendo-o como o envolvimento ativo e solidário nos debates acerca das políticas públicas em geral e suas implicações no desenvolvimento local e nacional.

Na articulação entre promoção e vigilância da saúde reforça-se a exigência de um esforço integrador na construção de consensos e sinergias e na execução das agendas governamentais a fim de que as políticas públicas sejam cada vez mais favoráveis à saúde e à vida e estimulem e fortaleçam o protagonismo dos cidadãos em sua elaboração e implementação.

Assim, o exercício da cidadania implica, para além dos modos institucionalizados de controle social, a criação de mecanismos de mobilização e participação com os vários movimentos e grupos sociais, organizando-os em rede.

O trabalho em rede com a sociedade civil organizada favorece que o planejamento das ações em saúde esteja mais vinculado às necessidades percebidas e vivenciadas pela população nos diferentes territórios e, concomitantemente, garante a sustentabilidade dos processos de intervenção nos determinantes e condicionantes de saúde.

A saúde, como produção social de determinação múltipla e complexa, exige a participação ativa de todos os sujeitos envolvidos em sua produção – usuários, movimentos sociais, trabalhadores da saúde, gestores do setor sanitário e de outros setores –, na análise e na formulação de ações que visem à melhoria da qualidade de vida. O paradigma promocional vem colocar a necessidade de que o processo de produção do conhecimento e das práticas no campo da saúde e, mais ainda, no campo das políticas públicas faça-se através da construção e da gestão compartilhadas.

Desta forma, o agir sanitário envolve fundamentalmente o estabelecimento de uma rede de compromissos e co-responsabilidades em favor da vida e da criação das estratégias necessárias para que ela exista. A um só tempo, comprometer-se e co-responsabilizar-se pelo viver e por suas condições são marcas e ações próprias da clínica, da saúde coletiva, da atenção e da gestão, ratificando-se a indissociabilidade entre esses planos de atuação.

Promover a saúde é, pois, tanto formular legislação que regule a comercialização de alimentos, medicamentos, álcool e/ou tabaco quanto instituir relações acolhedoras de cuidado entre trabalhadores e usuários dos serviços de saúde, pois ambas as atividades operam pela garantia dos direitos de cidadania, pela redução dos riscos à saúde e da vulnerabilidade às doenças e agravos, pela ampliação das possibilidades de escolha e de decisão da população. Ambas implicam certa forma de organização e gestão do trabalho em saúde que reconheça e respeite a singularidade dos vários atores sociais presentes na produção de saúde, atuando para reduzir as desigualdades.

Entende-se, portanto, que a promoção da saúde é uma estratégia de articulação transversal na qual se confere visibilidade aos fatores que colocam a saúde da população em risco e às diferenças entre necessidades, territórios e culturas presentes no nosso país, visando à criação de mecanismos que reduzam as situações de vulnerabilidade, defendam radicalmente a equidade e incorporem a participação e o controle sociais na gestão das políticas públicas.

Na Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro assume como seus objetivos precípuos a redução das desigualdades sociais e regionais, a promoção do bem de todos e a construção de uma sociedade solidária sem quaisquer formas de discriminação. Tais objetivos marcam o modo de conceber os direitos de cidadania e os deveres do Estado no país, dentre os quais a saúde (BRASIL, 1988).

Neste contexto, a garantia da saúde implica assegurar o acesso universal e igualitário dos cidadãos aos serviços de saúde, mas também a formulação de políticas sociais e econômicas que operem na redução dos riscos de adoecer.

No texto constitucional tem-se ainda que o sistema sanitário brasileiro encontra-se comprometido com a integralidade da atenção à saúde, quando suas ações e serviços são instados a trabalhar pela promoção, proteção e recuperação da saúde, com a descentralização e com a participação social.

No entanto, ao longo dos anos, o entendimento da integralidade passou a abranger outras dimensões, aumentando a responsabilidade do sistema de saúde com a qualidade da atenção e do cuidado. A integralidade implica, para além da articulação e sintonia entre as estratégias de produção da saúde, a ampliação da escuta dos trabalhadores e serviços de saúde na relação com os usuários, individual e coletivamente, de modo a deslocar a atenção da perspectiva estrita do seu adoecimento e dos seus sintomas para o acolhimento de sua história, de suas condições de vida e de suas necessidades em saúde, respeitando e considerando suas especificidades e suas potencialidades na construção dos projetos e da organização do trabalho sanitário.

A ampliação do comprometimento e da co-responsabilidade entre trabalhadores da saúde, usuários e território em que se localizam altera os modos de atenção e de gestão dos serviços de saúde, uma vez que a produção de saúde torna-se indissociável da produção de subjetividades mais ativas, críticas, envolvidas e solidárias e, simultaneamente, exige a mobilização de recursos políticos, humanos e financeiros que extrapolam o âmbito da saúde.

As ações de promoção da saúde buscam fazer frente aos problemas de saúde na ampliação dos canais de comunicação e de criação de intervenções conjuntas entre os diferentes atores sociais, instituições e movimentos sociais. Assim, coloca-se ao setor sanitário o desafio da concretização da intersetorialidade como modo de proposição e de gestão de práticas favoráveis à saúde (Campos, 2003).

Compreende-se a intersetorialidade como uma articulação das possibilidades dos distintos setores de pensar a questão complexa da saúde, de co-responsabilizar-se pela garantia da saúde como direito humano e de cidadania e de mobilizar-se na formulação de intervenções que a propiciem.

O processo de construção de ações intersetoriais implica a troca e a construção coletiva de saberes, linguagens e práticas entre os diversos setores envolvidos na tentativa de equacionar determinada questão sanitária, de modo que nele torna-se possível produzir soluções inovadoras quanto à melhoria da qualidade de vida. Tal processo propicia a cada setor a ampliação de sua capacidade de analisar e de transformar seu modo de operar a partir do convívio com a perspectiva dos outros setores, abrindo caminho para que os esforços de todos sejam mais efetivos e eficazes. 

O compromisso do setor saúde na articulação intersetorial é tornar cada vez mais visível que o processo saúde-adoecimento é efeito de múltiplos aspectos, sendo pertinente a todos os setores da sociedade e devendo compor suas agendas. Dessa maneira, é tarefa do setor saúde nas várias esferas de decisão convocar os outros setores a considerarem a avaliação e os parâmetros sanitários quanto à melhoria da qualidade de vida da população quando forem construir suas políticas específicas.

Vê-se, portanto, que a promoção da saúde realiza-se na articulação sujeito/coletivo, público/privado, Estado/sociedade, clínica/política, setor sanitário/outros setores, visando romper com a excessiva fragmentação na abordagem do processo saúde-adoecimento e reduzir a vulnerabilidade, os riscos e os danos que nele se produzem.

No esforço por garantir os princípios do SUS e a constante melhoria dos serviços por ele prestados e por melhorar a qualidade de vida de sujeitos e coletividades entende-se que é urgente superar a cultura administrativa fragmentada e desfocada dos interesses e necessidades da sociedade, evitando o desperdício de recursos públicos, reduzindo a superposição de ações e, conseqüentemente, aumentando a eficiência e a efetividade das políticas públicas existentes.

Nesse sentido, a elaboração da Política Nacional de Promoção da Saúde é oportuna posto que seu processo de construção e de implantação/implementação nas várias esferas de gestão do SUS e na interação entre o setor sanitário e os demais setores das políticas públicas e da sociedade provoca a mudança no modo de organizar, planejar, realizar, analisar e avaliar o trabalho em saúde.

Trata-se de tomar como objeto de intervenção a complexidade da produção da saúde, de operar em redes de compromissos e co-responsabilidades pela qualidade de vida, concretizando a ampliação do conceito de saúde, e de enfrentar o desafio da produção de conhecimento e evidências que consolidem o componente promocional no SUS.

A complexidade desta nova agenda implica na necessidade de reavaliar a produção de evidências em saúde pública, criando e utilizando metodologias compostas, capazes de articular análises quantitativas e qualitativas e de apreender o processo de alteração de determinantes e condicionantes sociais e estruturais que extrapolam a competência do setor sanitário.

Ao se retomar as estratégias de ação propostas pela Carta de Ottawa (BRASIL, 1996) e analisar a literatura na área observa-se que, até o momento, o desenvolvimento de estudos e evidências aconteceu em grande parte vinculado às iniciativas ligadas ao comportamento e aos hábitos dos sujeitos. Nesta linha de intervenção já é possível encontrar um acúmulo de evidências convincentes, que são aquelas baseadas em estudos epidemiológicos demonstrativos de associações convincentes entre exposição e doença a partir de pesquisas observacionais prospectivas e, quando necessário, ensaios clínicos randomizados com tamanho, duração e qualidade suficientes (BRASIL, 2004d).

Entretanto, persiste o desafio de organizar estudos e pesquisas para identificação, análise e avaliação de ações de promoção da saúde que operem nas estratégias mais amplas que foram definidas em Ottawa (BRASIL, 1996) e que estejam mais associadas às diretrizes propostas pelo Ministério da Saúde na Política Nacional de Promoção da Saúde, a saber: integralidade, equidade, responsabilidade sanitária, mobilização e participação social, intersetorialidade, informação, educação e comunicação, e sustentabilidade.

A partir das definições constitucionais, da legislação que regulamenta o SUS, das deliberações das conferências nacionais de saúde e do Plano Nacional de Saúde (2004-2007) (BRASIL, 2004a), o Ministério da Saúde propõe a Política Nacional de Promoção da Saúde num esforço para o enfrentamento dos desafios de produção da saúde num cenário sócio-histórico cada vez mais complexo e que exige a reflexão e qualificação contínua das práticas sanitárias e do sistema de saúde.

Entende-se que a promoção da saúde apresenta-se como um mecanismo de fortalecimento e implantação de uma política transversal, integrada e intersetorial, que faça dialogar as diversas áreas do setor sanitário, os outros setores do Governo, os setores privado e não governamental e a sociedade, compondo redes de compromisso e co-responsabilidade quanto à qualidade de vida da população em que todos sejam partícipes na proteção e no cuidado com a vida.

Propósito

A Política Nacional de Promoção da Saúde, referenciada no conceito ampliado de saúde, trabalha para promover a qualidade de vida e reduzir vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados aos seus determinantes e condicionantes – modos de viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, cultura, acesso a bens e serviços essenciais –, compreendendo que para tal é fundamental ampliar a autonomia e a co-responsabilidade de sujeitos e coletividades no cuidado integral à saúde e minimizar e/ou extinguir as desigualdades de toda quaisquer ordens (étnicas, raciais, sociais, regionais, de gênero, de orientação/opção sexual dentre outras).

Nessa direção, a Política Nacional de Promoção da Saúde tem como propósito específico contribuir para a mudança do modelo de atenção do sistema – hegemonicamente baseado no conhecimento biológico, no parque tecnológico médico e na atenção individualizada e fragmentária – de maneira a reduzir os padrões de vulnerabilidade e riscos às doenças e agravos à saúde através da ampliação e qualificação das ações de promoção da saúde e da construção de uma agenda estratégica integrada envolvendo as diversas instâncias gestoras do sistema e dos serviços sanitários.

A proposição da Política Nacional de Promoção da Saúde faz-se oportuna à  medida que corrobora com os compromissos assumidos pelo Brasil em sua legislação e, também, internacionalmente, como signatário, por exemplo, das Metas de Desenvolvimento do Milênio propostas pela Organização das Nações Unidas (ONU)
 e da Estratégia Global para Alimentação Saudável e Atividade Física
 elaborada pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 

Neste ínterim, a Secretaria de Vigilância em Saúde destaca o Projeto “Brasil Saudável” como prioritário para alcançar o propósito da Política Nacional de Promoção da Saúde.

O “Brasil Saudável”, que compõe a Agenda Nacional de Promoção da Saúde, centra-se na promoção de modos de viver saudáveis e está sendo construído de forma intersetorial, pois entende que é necessário o desencadeamento de políticas públicas articuladas e que não trabalhem através da culpabilização do indivíduo. Assim, considera que a promoção do autocuidado ou da auto-regulação dos sujeitos e coletividades implica, concomitantemente, no investimento por parte do Estado e do conjunto das políticas públicas em se comprometerem a agir na diminuição da vulnerabilidade da população.

Entende-se, portanto, que a Política Nacional de Promoção da Saúde e sua Agenda Nacional são dispositivos na construção de sinergia entre as políticas, planos e estratégias formuladas pelos diferentes setores e em todos os níveis de governo, compondo redes de compromisso e co-responsabilidade quanto à melhoria da qualidade de vida no país.

Diretrizes

· Integralidade - A Promoção da Saúde deve estar orientada para a consecução e a qualificação da atenção integral à saúde. Assim, compromete-se em acolher sujeitos e coletividades em todas as dimensões e momentos da sua vida e seus distintos modos de viver, trabalhando por sua crescente expressão de autonomia. A Política Nacional de Promoção da Saúde fortalece a perspectiva da Linha de Cuidado em Saúde de modo que promoção, prevenção, tratamento e reabilitação ocorram num processo articulado e coordenado.

· Equidade – A Promoção da Saúde deve contribuir para o enfrentamento das desigualdades sociais e de saúde, priorizando estratégias e ações que atendam aos sujeitos e coletividades mais vulneráveis e em situação de risco social e/ou sanitário a fim de diminuir a morbimortalidade por causas relacionadas a gênero, geração, renda, raça/etnia, região geográfica. Portanto, esta deve ser vista no contexto da necessidade e da justiça social.

· Responsabilidade sanitária – A Promoção da Saúde deve se apresentar como operador possível das mudanças necessárias dos modelos de atenção e gestão no SUS, promovendo inovações no âmbito das relações de responsabilidade tanto em sua perspectiva macro – definição da competência de cada ente federado e organização de processos de gestão articulada e regionalizada das demandas, necessidades e recursos através da elaboração, acompanhamento e avaliação de planos regionais –, quanto micro – reorganização e reorientação dos serviços de saúde sob a égide da integralidade do cuidado, favorecendo a constituição de vínculo e de co-responsabilidade.

· Mobilização e Participação Social – A Promoção da Saúde deve fazer-se na construção compartilhada e democrática de saberes e de práticas que visem à melhoria da qualidade de vida da população, de modo que sujeitos e coletividades sejam partícipes e protagonistas no processo de planejamento, deliberação, gestão, acompanhamento e avaliação das políticas públicas.

· Intersetorialidade – A Promoção da Saúde, tendo em vista a concepção ampliada de saúde e os seus determinantes, deverá centrar-se no esforço em criar políticas públicas sinérgicas e/ou integradas e na construção de diálogo e de ações intersetoriais. Nessa direção, é fundamental que a perspectiva intersetorial contemple o acompanhamento de debate, elaboração, pactuação e implantação de políticas públicas ligadas aos outros setores que provoquem impacto na saúde de sujeitos e coletivos de modo que a proteção da mesma seja considerada durante todo o processo de instituição de normas, legislações, programas e ações nos diferentes níveis de governo.
· Informação, Educação e Comunicação – A Promoção da Saúde deve investir na produção e na divulgação de informações que propiciem a redução das desigualdades sociais e da vulnerabilidade de comunidades e ambientes. Cabe, portanto, superar práticas educativas e regulatórias marcadas pela culpabilização e estigmatização, estimulando iniciativas protetoras e promotoras da saúde e da qualidade de vida. Dessa forma, a Promoção da Saúde ratifica o compromisso com a autonomia de sujeitos e coletividades, enfatizando a importância de estratégias e práticas de redução de danos. 
· Sustentabilidade – A Promoção da Saúde busca superar a organização e o planejamento de estratégias, ações e atividades pontuais, fragmentadas, descontínuas ou exclusivamente campanhistas. Desta forma, as ações de promoção da saúde devem contar com estratégias múltiplas e alianças com os diversos atores sociais que favoreçam o compromisso dos gestores, trabalhadores de saúde e usuários com o desenvolvimento das mesmas no cotidiano dos serviços e dos diferentes espaços sociais onde estas se realizarão. Dentre as estratégias coloca-se a importância da institucionalização do campo da promoção da saúde nos diversos níveis de governo, a garantia de financiamento e da participação e controle social.
AGENDA NACIONAL DA PROMOÇÃO DA SAÚDE

2005-2007

OBJETIVOS

1. Estimular e contribuir na elaboração de políticas, estratégias e ações integradas e intersetoriais que ampliem o acesso aos modos de viver mais favoráveis à saúde e à qualidade de vida e fortaleçam as ações de prevenção e controle de doenças e agravos não transmissíveis (DANT) e transmissíveis.

2. Definir mecanismos e instrumentos para o monitoramento, acompanhamento e avaliação das estratégias de promoção da saúde e a vigilância da DANT no Brasil.

3. Fomentar e desenvolver estudos e pesquisas para a produção de conhecimentos, evidências e práticas no campo da promoção da saúde e doenças e agravos não transmissíveis (DANT).

4. Sensibilizar e qualificar gestores, trabalhadores e usuários de saúde quanto à promoção da saúde, vigilância e prevenção de DANT.

5. Favorecer a preservação do meio ambiente e a promoção de entornos e ambientes mais seguros e saudáveis.

6. Superar a fragmentação das ações e aumentar a efetividade e eficiência das políticas específicas do setor sanitário mediante o fortalecimento da promoção da saúde como eixo integrador/articulador das agendas dos serviços de saúde e a formulação de políticas públicas saudáveis.

OBJETIVO 1

Estimular e contribuir na elaboração de políticas, estratégias e ações integradas e intersetoriais que ampliem o acesso aos modos de viver mais favoráveis à saúde e à qualidade de vida e fortaleçam as ações de prevenção e controle de doenças e agravos não transmissíveis (DANT) e transmissíveis.

	Estratégia 1
	Implantação das recomendações da Estratégia Global de Alimentação Saudável e Atividade Física no país



	Estratégia 2
	Estimular a alimentação saudável na perspectiva da segurança alimentar e nutricional contribuindo com as Metas do Milênio para garantir o direito humano à alimentação adequada e com a implementação da Estratégia Global.



	Estratégia 3
	Estimular a prática de atividade física e de lazer em consonância com a implementação da Estratégia Global



	Estratégia 4
	Controlar e reduzir o consumo do tabaco, álcool e outras drogas.

	Estratégia 5
	Reduzir a carga de morbimortalidade decorrente dos agravos por causas externas – acidentes de trânsito e violências.



	Estratégia 6
	Ampliar e fortalecer as ações de prevenção e controle das doenças de notificação compulsória e outras de interesse de saúde pública, conforme o perfil epidemiológico loco-regional




OBJETIVO 1

Estimular e contribuir na elaboração de políticas, estratégias e ações integradas e intersetoriais que ampliem o acesso aos modos de viver mais favoráveis à saúde e à qualidade de vida e fortalecer as ações de prevenção e controle de doenças e agravos não transmissíveis (DANT) e transmissíveis.

	Estratégia 1
	Implantação das recomendações da Estratégia Global de Alimentação Saudável e Atividade Física no país

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; Ascom/MS; Secom/Presidência; Ministério do Esporte; Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde

	Ações 
	Atividades

	Implantar o Projeto Brasil Saudável: fundamentado na Estratégia Global de Alimentação Saudável, Atividade Física e Saúde proposta pela Organização Mundial de Saúde e nos princípios da Promoção da Saúde
	· Assinatura do Termo de Compromisso com a implementação da Estratégia Global pelos gestores federal, estaduais e municipais no lançamento do Projeto “Brasil Saudável”.

Mobilização de recursos: 

· Articulação com os organismos internacionais para implementação das ações da Estratégia Global no Brasil;

· Apresentação e discussão do Projeto “Brasil Saudável” com a CIT e as CIBs e conselhos de secretários de saúde estaduais e municipais;

· Articulação com o Comitê Olímpico Brasileiro (COB) para a participação de atletas nas atividades programadas; 

· Apoio e cooperação técnica para implementação e sustentabilidade das ações do Projeto Brasil Saudável nos três níveis de governo;

· Articulação intersetorial e mobilização dos Ministérios e Secretarias de Esporte e Lazer, Educação, Cultura, Comunicação, Segurança Pública, de Trânsito entre outras; 

· Sensibilização e articulação com os Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e Locais de Saúde e de Educação e da Assistência Social, movimentos sociais e outras instituições da área; 

· Divulgação e mobilização de gestores, gerentes e trabalhadores de saúde sobre os objetivos, princípios e construção das propostas do Projeto Brasil Saudável nas três esferas governamentais;

· Articulação intersetorial e construção de parcerias com Confederação e Federações de Esporte, SESI, SESC, academias, grupos culturais locais, entre outros.

Comunicação: 

· Confecção/impressão de material para divulgação e informação do Projeto Brasil Saudável e de atividades que tenham interface com os propósitos da Estratégia Global; 

· Realização de mídia nos diversos meios de comunicação para divulgação das ações do Brasil Saudável nos estados e municípios; 

· Sistematização e divulgação de experiências ou iniciativas em curso no Brasil através da realização de eventos, de publicações, de premiações (Prêmio Bibi Vogel) e dos grandes meios de comunicação.

Educação:

· Integração das recomendações da Estratégia Global na Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS – Caminhos para a Educação Permanente em Saúde e mobilização da ANEPS quanto à atividade física, alimentação saudável, prevenção e controle do tabaco.

	Implementar, monitorar e avaliar as ações do Projeto Brasil Saudável
	· Continuidade do GT Estratégia Global do Ministério da Saúde para implementação e monitoramento das ações;

· Criação do Grupo Interministerial para implementação da Estratégia Global;

· Consolidação pela CGDANT dos instrumentos de registro e monitoramento das atividades do Projeto Saúde Brasil desenvolvidas nos estados e municípios.


	Estratégia 2
	Estimular a alimentação saudável na perspectiva da segurança alimentar e nutricional contribuindo com as Metas do Milênio para garantir o direito humano à alimentação adequada e com a implementação da Estratégia Global.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; CGPAN/DAB/SAS/MS; DEGES/SGTES/MS; Ascom/MS; ANVISA; Secom/Presidência; Ministério da Educação; Ministério da Agricultura e do Abastecimento; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Ciência e Tecnologia; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; Conselho Nacional de Segurança Alimentar - Consea; Secretarias estaduais e municipais de Saúde. 

	Ações 
	Atividades

	Promover articulação intersetorial e interinstitucional que possibilitem consolidar compromissos multilaterais para a consecução da Política Nacional de Alimentação e Nutrição com a Estratégia Global e a Política Nacional de Promoção da Saúde
	· Promoção de políticas que garantam acesso universal a quantidades suficientes de alimentos de boa qualidade e que respeitem as peculiaridades culturais, regionais e locais;
· Articulação e mobilização com setores da sociedade civil organizada visando potencializar ações que promovam a suplementação alimentar e o combate à fome e iniciativas que aumentem a oferta de alimentos saudáveis;
· Fomento à produção de alimentos saudáveis nas comunidades mediante incentivos fiscais e insumos;
· Articulação e mobilização dos setores público e privado na produção e distribuição de alimentos a preços eqüitativos;
· Incentivos fiscais e promocionais às empresas que promovam ambientes que favoreçam a amamentação pelas nutrizes trabalhadoras, como a criação de creches no trabalho.

	Divulgar informações sobre alimentação saudável e segurança alimentar e nutricional
	· Articulação com o Ministério da Agricultura e Abastecimento e ANVISA buscando criar mecanismos de controle de qualidade e redução do uso de substâncias agrotóxicas e outros modos de contaminação dos alimentos;

· Criação e divulgação do Plano Nacional de Rotulagem dos Alimentos na grande mídia e outros espaços, garantindo a acesso a informação sobre os alimentos e sua composição;

· Definição e divulgação de mecanismos de incentivo para restaurantes (comunitários, privados e de empresas) na implementação de estratégias de segurança alimentar e nutricional e alimentação saudável.

· Produção e distribuição de material educativo e desenvolvimento de  campanhas na grande mídia para orientar e sensibilizar a população sobre os benefícios de uma alimentação saudável e a necessidade de redução de alimentos de alta densidade calórica;
· Produção e distribuição de material educativo e desenvolvimento de  campanhas na grande mídia para orientar e sensibilizar a população sobre os benefícios da amamentação;
· Sensibilização dos trabalhadores de saúde quanto à importância e benefícios da amamentação;
· Incentivo para a implantação de bancos de leite humano nos serviços de saúde;
· Sensibilização e educação permanente dos trabalhadores de saúde no sentido de orientar as gestantes HIV-positivo quanto às especificidades da amamentação (utilização de banco de leite humano e de leite em pó artificial). 

	Trabalhar junto ao Ministério da Educação, secretarias estaduais e municipais de Educação em parceria com o DEGES pela ampliação da ofertas de alimentos saudáveis nas cantinas escolares e pela qualidade da merenda escolar
	· Divulgação de iniciativas que favoreçam o acesso à alimentação saudável nas cantinas de escolas públicas e privadas;

· Articulação de parceria com o MEC para promoção de Iniciativa de Cantinas Escolares Saudáveis

· Produção e distribuição de material sobre Alimentação e Nutrição Saudável para inserção de forma transversal no conteúdo programático das escolas em parceria com secretarias estaduais e municipais de saúde e educação.

	Implementar as ações de vigilância nutricional para a prevenção e controle dos agravos e doenças decorrentes da subnutrição e da obesidade
	· Inserção de informações referentes ao SISVAN no Relatório de Análise de Doenças Não Transmissíveis e Violências do Projeto VIGISUS II;

· Realização de inquéritos de fatores de risco da população em geral a cada cinco anos e para escolares a cada dois anos;

· Prevenção de carências nutricionais por deficiência de micronutrientes (suplementação universal de ferro medicamentoso e administração de mega doses de Vitamina A em gestantes e crianças em áreas endêmicas);
· Regulamentação da fortificação de farinhas com ferro e ácido fólico


	Estratégia 3
	Estimular a prática de atividade física e de lazer em consonância com a implementação da Estratégia Global

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; DEGES/MS; Ascom/MS; Ministério do Esporte; Ministério da Cultura; Ministério das Cidades; Secom/Presidência, Secretarias estaduais e municipais de Saúde. 

	Ações 
	Atividades

	Desenvolver ações intersetoriais que aumentem as oportunidades das práticas de atividade física e lazer nos espaços urbanos e que considerem a autonomia dos sujeitos 
	· Sensibilização de gestores e formuladores de políticas públicas para a necessidade de remover as barreiras estruturais desfavoráveis à adoção de práticas de atividades físicas e de lazer (pistas de caminhadas, calçadas, praças, ciclovias, parques, entre outros);
· Desenvolvimento de ações de educação e comunicação que estimulem a percepção, a reflexão e articulação das pessoas na busca de soluções conjuntas: governos, organizações não governamentais e o setor privado visando oportunizar as práticas corporais (atividade física, dança, expressão cultural e lazer);
· Implantação e/ou fortalecimento de iniciativas quanto à atividade física e saúde nas 27 capitais do país através de financiamento de espaço físico e equipamentos (Custo/Núcleo – R$ 38.742,00);
· Produção de material e realização de eventos específicos.

	Favorecer a inclusão social pela prática de atividade física e lazer de sujeitos e coletividades em situação de vulnerabilidade considerando gênero, etnia, renda, ciclo de vida e portadores de necessidades especiais
	· Desenvolvimento de ações de educação e comunicação na grande mídia sobre práticas de atividade física e lazer que superem estigmas e visões errôneas e reforcem a formação e consolidação de redes sociais e protetoras;

· Definição e divulgação de mecanismos de incentivos para empresas que promovam atividades de cultura, lazer e atividades físicas com ênfase em sujeitos e coletividades em situação de vulnerabilidade (teatros, dança, música, recreação, entre outros).


	Estratégia 4
	Controlar e reduzir o consumo do tabaco, álcool e outras drogas.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; INCA; Ascom/MS; Secom/Presidência; SD MENTAL/DAPE/SAS/MS; SENAD/Presidência

	Ações 
	Atividades

	Advogar em favor da ratificação da Convenção-Quadro para o controle do tabaco pelo Brasil.
	· Sensibilização e mobilização dos parlamentares na regulamentação de medidas legislativas e econômicas favoráveis ao controle do tabaco;

· Mobilização da sociedade brasileira para divulgação e garantia do cumprimento da legislação existente no Brasil para controle do tabaco.

	Dar continuidade ao Programa de Controle do Tabagismo e outros fatores de risco de câncer com ações relacionadas ao ambiente livre da fumaça do tabaco.
	· Criação de ambientes livres de tabaco restringindo fumo nos espaços públicos como restaurantes, escolas e ambientes de trabalho, com ênfase nos prédios governamentais e serviços de saúde; 

· Estímulo à criação de fumódromos visando reduzir a exposição à fumaça ambiental do tabaco. 

	Desenvolver projetos de redução de danos pelo consumo de tabaco , álcool e outras drogas, superando práticas educativas e regulatórias, que garantam o direito e estimulem a responsabilização e a autonomia de sujeitos e coletividades.
	· Promoção da integração do Programa Nacional de Controle do Tabagismo e a Política do Ministério da Saúde para a Atenção Integral a Usuários de Álcool e Outras Drogas com outros programas e projetos estratégicos do setor saúde para implementar as ações nos âmbitos estadual e municipal do SUS;
· Desenvolvimento de práticas educativas que estimulem a percepção, a reflexão e articulação das pessoas frente à temática em questão em articulação com organizações não governamentais e o setor privado.

	Trabalhar para aumentar a informação e melhorar a comunicação para a explicitação dos riscos e danos do tabagismo, alcoolismo e outras drogas.
	· Monitoramento e vigilância das tendências de consumo e dos seus efeitos do tabaco sobre saúde, economia e meio ambiente;

· Mobilização para a garantia da obrigatoriedade de imagens de advertências nas embalagens de produtos derivados de tabaco;

· Reformulação do conceito de bebida alcoólica vigente para fins de regulamentação dos horários e conteúdos de propaganda (Lei nº 9294/96);
· Investimento em pesquisas avaliativas, projetos pilotos, reuniões de consenso, grupo de contato virtual (Fórum Permanente por um Mundo Livre do Tabaco), desenvolvimento de materiais educativos e metodologias de capacitação para dar sustentação à implementação das ações nos âmbitos federal, estaduais e municipais;

· Produção e distribuição material educativo e desenvolvimento de  campanhas para populações específicas; 

· Desvinculação do apoio do Governo Federal a qualquer evento que seja co-patrocinado pela indústria do tabaco e álcool;

· Constituição de parcerias com a grande mídia televisiva, escrita, eletrônica e radiofônica para a importância de reduzir o hábito de fumar e o consumo de álcool e outras drogas.

	Promover ações que reduzam a morbimortalidade em decorrência do consumo de tabaco, álcool e outras drogas.
	· Sensibilização para gestores, trabalhadores e usuários do SUS quanto à  relação entre a morbimortalidade por causas externas e outros danos à saúde física, mental e social e o uso do álcool e outras drogas, visando intervir sobre os fatores de risco; 

· Sensibilização da população e sociedade civil organizada quanto aos riscos do uso do álcool e sua relação com os agravos e óbitos por causas externas e situações de violência;

· Sensibilização e realização de processo de educação permanente dos trabalhadores de saúde para utilização dos protocolos terapêuticos anti-tabagismo;

· Implantação do Plano Terapêutico Multiprofissional Anti-tabagismo aumentando o acesso às terapias de reposição de nicotina e para cessação;

· Ampliação dos serviços de atenção aos usuários e dependentes de álcool e outras drogas (Centro de Atenção Psicossocial Álcool e outras Drogas – CAPSad) implementando uma política integral, intersetorial e inclusiva, além de programas de suporte e reintegração social;

· Apoio à restrição do acesso a bebidas alcoólicas de acordo com o perfil epidemiológico de dado território, protegendo segmentos vulneráveis e priorizando contexto de situações de violência e danos sociais;

· Criação de mecanismos que visem à garantia da configuração de caráter permanente para o GT Interministerial da Política Pública Nacional sobre Bebidas Alcoólicas e outras drogas dando sustentabilidade às ações.


	Estratégia 5
	Reduzir a carga de morbimortalidade decorrente dos agravos por causas externas – acidentes e violências.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; SGTES/MS; Ascom/MS; Ministério da Justiça; Ministério do Turismo; Secretaria Especial de Direitos Humanos/Presidência; Secom/Presidência; Ministério Público Estadual e Federal; Secretarias estaduais e municipais de saúde.

	Ações 
	Atividades

	Qualificar a gestão para o trabalho de prevenção da violência e promoção da saúde, inserindo a temática sobre morbimortalidade por causas externas nas discussões e no conteúdo do processo de educação permanente no SUS.
	· Desenvolvimento de ações de educação permanente em saúde voltada para os gestores e trabalhadores de saúde visando o enfrentamento das situações de violência e alcoolismo;

· Sensibilização e capacitação dos trabalhadores de saúde na identificação e encaminhamentos de situações de violência intrafamiliar e sexual;
· Implementação das ações de vigilância e monitoramento das violências, priorizando violências contra a mulher, a criança e o adolescente;
· Organização dos sistemas de informação e vigilância de violência contra a mulher, a criança e o adolescente;
· Sensibilização dos trabalhadores de saúde quanto à identificação e notificação dos maus tratos contra a população em qualquer momento do ciclo de vida e gênero.

	Ampliar e fortalecer a Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde
	· Implantação e implementação dos Núcleos de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde (meta: 54 núcleos implantados até-2007) em articulação e integração com a expansão do Projeto de Redução da Morbimortalidade por Acidentes de Trânsito (meta: 100% das capitais até 2007).

Mobilização de recursos:

· Participação no Comitê Interministerial de Prevenção de Acidentes de Trânsito;

· Extensão do Projeto de Redução da Morbimortalidade por Acidentes de Trânsito para mais 12 capitais;
· Participação na elaboração da Política Nacional de Trânsito;
· Participação nas discussões da Política Nacional de Mobilidade Urbana;
· Participação do inquérito de vitimização com o Ministério da Justiça;
· Implementação da Ficha de Notificação de Violência contra a Mulher;
· Implantação dos Serviços Sentinelas, aos quais serão notificados compulsoriamente os casos de violência contra a mulher;
· Participação no processo de discussão do Sistema de Informação do atendimento pré-hospitalar do SAMU;
· Criação de estratégias de cooperação técnica entre as três esferas de governo para a prevenção da violência e promoção da saúde; 

· Incentivo ao desenvolvimento de núcleos estaduais e municipais de prevenção da violência e promoção da saúde de acordo com critérios epidemiológicos e prioridades sociais; 

· Elaboração dos Planos Estadual e Municipal de Prevenção da Violência; mediante políticas e ações intersetoriais em articulação com redes sociais, que tenham como objetivo a prevenção da violência e a promoção da saúde; 

· Apoio técnico e de suporte a estados e municípios no processo de implantação e implementação dos núcleos de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde;

· Elaboração de documentos e material técnico para apoiar as ações dos núcleos;

· Garantia da gestão participativa da sociedade civil, organizações não governamentais e movimentos sociais no desenvolvimento dos planos de prevenção da violência nas três esferas de governo; 

· Participação e contribuição nas ações de enfrentamento do abuso, exploração e turismo sexual em parceria com organizações governamentais e não governamentais;

· Articulação das ações de prevenção da violência e promoção da saúde às políticas de integração regional, prioritariamente nos municípios de fronteiras; 

· Mapeamento e mobilização de recursos das redes familiares, comunitárias e sociais regionais locais disponíveis.

Comunicação:
· Articulação e pactuação com a mídia para o enfretamento da temática disponibilizando informações e análises dos bancos existentes na área;

· Campanha nacional de mídia de prevenção de acidentes de transporte em parceria com DENATRAN;
· Desenvolvimento de campanhas de publicidade para populações com maior grau de vulnerabilidade e produção de material instrucional nas três esferas de governo.
Educação:

· Articulação das redes de capacitação em parceria com os Pólos de Educação Permanente loco-regionais; 

· Qualificação e articulação de redes de atenção integral às pessoas vivendo em situações de violência e desenvolvimento de ações de prevenção e promoção da saúde para segmentos populacionais mais vulneráveis; 

· Desenvolvimento de atividades de educação permanente para os gestores,  trabalhadores, movimentos sociais, conselhos sociais e instituições formadoras para o trabalho de prevenção da violência. 

Acompanhamento e avaliação:
· Identificação e apoio a estudos, pesquisas e ações em instituições acadêmicas e organizações sociais de relevância nacional, de interesse para o desenvolvimento dos Planos de Prevenção da Violência nas três esferas de governo; 

· Monitoramento e avaliação do desenvolvimento dos planos estaduais e municipais de Prevenção da Violência mediante a realização de coleta, sistematização, análise e disseminação de informações para toda a rede;
· Qualificação da informação e vigilância dos agravos relacionados às causas externas;

· Constituição de uma rede de serviços de referência que tem como objetivo monitorar indicadores sentinelas na população geral ou em grupos específicos;
· Implantação do Sistema Sentinela de Vigilância de Acidentes e Violências em hospitais pólos por região (piloto).


	Apoiar e participar da Campanha Nacional pelo Desarmamento.
	· Sensibilização e incentivo aos gestores e trabalhadores de saúde para participação ativa na divulgação e na adesão ao plano do desarmamento;

· Mobilização das instâncias de controle social para participação ativa na divulgação e na adesão ao plano do desarmamento.


	Estratégia 6
	Ampliar e fortalecer as ações de prevenção e controle das doenças de notificação compulsória e outras de interesse de saúde pública, conforme o perfil epidemiológico loco-regional

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; CGDT/SVS/MS; CGDEN/DEVEP/SVS/MS; SAS/MS

	Ações 
	Atividades

	Implementar ações de promoção da saúde que contribuam para a efetividade do Programa Nacional de Controle da Dengue (PNCD)
	Mobilização de recursos:

· Elaboração de programas permanentes de controle da dengue nas três esferas de governo; 

· Desenvolvimento de campanhas de informação e mobilização das pessoas, de maneira a se criar o envolvimento da sociedade na manutenção do ambiente doméstico livre de potenciais criadouros do vetor;

· Integração das ações de controle da dengue na atenção básica, com a mobilização dos Programas de Agentes Comunitários de Saúde (PACS) e Programas de Saúde da Família (PSF); 

· Utilização de instrumentos legais que facilitem o trabalho do poder público na eliminação de criadouros em imóveis comerciais, casas abandonadas etc;

· Atuação multissetorial por meio do fomento à destinação adequada de resíduos sólidos e a utilização de recursos seguros para armazenagem de água.
Comunicação:

· Confecção/impressão de material para divulgação e informação sobre estratégias de prevenção e controle da dengue; 

· Envolver a grande mídia para sensibilizar e mobilizar toda a comunidade a partir da adoção de medidas simples, visando à interrupção do ciclo de transmissão e contaminação tendo em vista que a transmissão do vírus da dengue se dá essencialmente no âmbito coletivo e exige um esforço de toda a sociedade.
Educação:

· Qualificação do trabalho de campo de combate ao vetor através da integração a Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS – Caminhos para a Educação Permanente em Saúde;

Acompanhamento e avaliação:

· Fortalecimento da vigilância epidemiológica e entomológica para ampliar a capacidade de predição e de detecção precoce de surtos da doença;

· Desenvolvimento de instrumentos mais eficazes de acompanhamento e supervisão das ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, estados e municípios.

	Implementar ações de promoção da saúde que contribuam para a efetividade do Plano Nacional de Eliminação da Hanseníase no Brasil (meta: taxa de prevalência de < 1 caso por 10 mil hab, em 2005)
	Mobilização de recursos:

· Implementação da “Ação Mobilizadora Nacional” centrada em: mobilização técnica, política e social em torno da meta de eliminação da hanseníase, descentralização das ações de eliminação da doença e mudança do modelo de atenção, tendo como base a reorganização dos serviços e garantia de estoques de medicamentos suficientes; 
· Sensibilização do setor governamental e não-governamental para a eliminação da hanseníase no país; mobilizar a sociedade civil organizada (p.ex.: ONGs, universidades, sociedades científicas e conselhos de saúde e educação) para ações de promoção da saúde;
· Sensibilização da população quanto ao diagnóstico precoce e à adesão ao tratamento como uma das formas de controle da hanseníase.
Comunicação:

· Confecção/impressão de material para divulgação e informação sobre estratégias de eliminação da hanseníase; 
· Garantia de informação aos usuários quanto a doença e o tratamento, visando a redução da taxa de abandono e a cura
Educação:

· Desenvolvimento de estratégias integradas à Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS – Caminhos para a Educação Permanente em Saúde para melhoria da capacidade de prevenção, diagnóstico e tratamento da hanseníase;
· Promoção de ações de educação em saúde voltadas para a prevenção e redução de incapacidades decorrentes de hanseníase.
Acompanhamento e avaliação:

· Fortalecimento da vigilância epidemiológica e do sistema de informação para ampliar a capacidade de controle e eliminação da doença;
· Desenvolvimento de instrumentos mais eficazes de acompanhamento e supervisão das ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, estados e municípios

	Implementar ações de promoção da saúde que contribuam para a efetividade do Plano Nacional de Controle da Tuberculose (meta: diagnosticar 70% dos casos estimados de tuberculose (TB) e cura de 85% dos casos diagnosticados)
	Mobilização de recursos:

· Sensibilização dos setores governamental e não-governamental no enfrentamento da endemia de TB no país; mobilização da sociedade civil organizada (p.ex.: ONGs, universidades, sociedades científicas e conselhos de saúde e educação) para ações de promoção da saúde e sensibilização da população quanto à adesão ao tratamento como uma das formas de controle da TB; 
· Horizontalização e descentralização do combate à TB, estendendo-o para todos os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS); 
· Incorporação às atribuições das equipes das unidades básicas de saúde, principalmente do Programa de Saúde da Família e de Agentes Comunitários de Saúde das ações prevenção e controle de TB; 
· Fortalecimento e ampliação da cobertura da Estratégia do Tratamento Supervisionado da Tuberculose (DOTS); 
· Garantia da distribuição gratuita de medicamentos e outros insumos necessários ao controle da TB.
Comunicação:

· Confecção/impressão de material para divulgação e informação sobre estratégias de prevenção e controle da TB
Educação:

· Desenvolvimento de estratégias integradas à Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS – Caminhos para a Educação Permanente em Saúde para melhoria da capacidade de prevenção, diagnóstico e tratamento da TB.

Acompanhamento e avaliação:

· Fortalecimento da vigilância epidemiológica e do sistema de informação para ampliar a capacidade de controle e eliminação da doença;
· Desenvolvimento de instrumentos mais eficazes de acompanhamento e supervisão das ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, estados e municípios.

	Implementar ações de promoção da saúde que contribuam para a efetividade do Programa Nacional de Prevenção e Controle da Malária (PNCM) (metas: reduzir a incidência parasitária anual por malária (IPA) em 15% em relação ao ano anterior; reduzir o coeficiente de mortalidade por malária em 15% em relação ao ano anterior; reduzir o percentual de internações por malária em 15% em relação ao ano anterior; eliminar a transmissão da malária em áreas urbanas nas capitais até 2006; evitar a ocorrência de casos autóctones nos locais onde a transmissão da malária tiver sido interrompida, nos últimos cinco anos)
	Mobilização de recursos:

· Organização e estabelecimento de política permanente que dê sustentabilidade política ao processo de descentralização das ações de epidemiologia e controle da malária; 

· Criação de estratégias de cooperação técnica entre as três esferas de governo para a estruturação de serviços locais de saúde e controle seletivo de vetores

Comunicação:

· Confecção/impressão de material para divulgação e informação sobre estratégias de prevenção e controle da malária; 

· Envolvimento da grande mídia para sensibilizar e mobilizar toda a comunidade, visando à interrupção do ciclo de transmissão e contaminação; 

· Articulação com a ANEPS no enfretamento da malária

Educação:

· Desenvolvimento de estratégias integradas à Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS – Caminhos para a Educação Permanente em Saúde para melhoria da capacidade de prevenção e controle da malária.
Acompanhamento e avaliação:

· Fortalecimento da vigilância epidemiológica e entomológica da malária nas três esferas de governo; 
· Investimento em pesquisa e monitoramento do PNCM

	Implementar ações de promoção da saúde que contribuam para a efetividade do Programa Nacional de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e AIDS (PN-DST/AIDS) e Hepatites Virais.
	Mobilização de recursos:

· Sensibilização e mobilização da sociedade para enfrentamento das DST e Aids, com a participação de OSC, ONGs, trabalhadores de saúde, conselhos de saúde e educação dentre outros; 

· Formulação de planos estratégicos de redução de danos pelo consumo de drogas para eliminar a transmissão por material biológico contaminado;

· Reorganização e integração dos serviços de saúde (atenção básica, CTA/COAS/CTA Volante/Disque Aids, SAE, entre outros), fortalecendo a descentralização do diagnóstico e tratamento das pessoas vivendo com Aids; 

· Realização de atividades informativas sobre os direitos das pessoas que vivem com HIV/Aids e a promoção da cidadania, visando a promoção de direitos humanos; 

· Apoio a iniciativas que permitam a diminuição de preconceitos sociais quanto à soropositividade, orientação sexual, situação econômica, cultural e social das pessoas;

· Garantia da logística de preservativos, medicamentos DST/Aids e infecção oportunista, fórmula infantil e outros insumos;
· Garantia da sustentabilidade institucional, política e financeira através da priorização de ações, projetos e iniciativas que contribuam na realização e avaliação dos programas locais (estadual/municipal) e facilitem o diálogo intersetorial e com a sociedade civil organizada; 
· Apoio a iniciativas que fortaleçam lideranças e promovam articulações entre OSC;
· Contribuição para reduzir ou eliminar as situações de discriminação e de pobreza, a homofobia e as mazelas associadas à Aids
Comunicação:

· Elaboração, execução e avaliação de estratégias de comunicação de massa e de comunicação comunitária;
· Elaboração, produção e edição de materiais educativo-informativos; 
· Promoção de eventos em conformidade com os objetivos globais dos três níveis de governo; 
· Divulgação da importância de realização da testagem anti-HIV e VDRL (sífilis) no pré-natal e no recém nato
Educação:

· Inclusão das práticas de aconselhamento em DST/Aids na Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS – Caminhos para a Educação Permanente em Saúde; 
· Disseminação do conhecimento e as ações de educação em saúde voltadas à sociedade civil, visando o controle social e gestão participativa; 
· Realização de atividades de educação em saúde para a mudança de comportamentos, atitudes e práticas sexuais seguras voltadas para a população em geral e para as populações mais vulneráveis e de risco acrescido; 
· Promoção da educação em saúde para reduzir danos pelo uso de drogas através da adoção de práticas seguras; 
Acompanhamento e avaliação:

· Desenvolvimento de estudos e pesquisas para a compreensão da tendência da epidemia, o estabelecimento de prioridades de atuação e um melhor planejamento das intervenções; 
· Sistematização de estratégias de disseminação e avaliação das informações de cunho epidemiológico, molecular, clínico, social e de gestão produzidas nas três esferas de governo; 
· Articulação de setores nacionais e internacionais no campo da produção de conhecimentos em DST/HIV e Aids; 
· Desenvolvimento de estudos clínicos, epidemiológicos e sociais que auxiliem na formulação de políticas públicas em DST e Aids; 
· Incorporação dos resultados de pesquisas nos processos de decisão;  
· Articulação de rede de pesquisas, promovendo a abordagem multidisciplinar das DST, HIV e Aids; fortalecimento da vigilância epidemiológica e sistema de informação em HIV/Aids e DST.


OBJETIVO 2

Definir mecanismos e instrumentos para o monitoramento, acompanhamento e avaliação das estratégias de promoção da saúde e a vigilância da DANT no Brasil.

	Estratégia 1
	Fomentar e realizar ações de monitoramento, acompanhamento e avaliação das estratégias de promoção da saúde e a vigilância da DANT


OBJETIVO 2

Definir mecanismos e instrumentos para o monitoramento, acompanhamento e avaliação das estratégias de promoção da saúde e a vigilância da DANT no Brasil.

	Estratégia 1
	Fomentar e realizar ações de monitoramento, acompanhamento e avaliação das estratégias de promoção da saúde e a vigilância da DANT

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; CGIAE/DASIS/SVS/MS; DAB/SAS/MS; SGP/MS; DECIT/SCTIE/MS; OPAS; ABRASCO; NESCON/UFMG; UNICAMP; CEPEDOC/USP; UFPE; UFG; Ministério do Esporte

	Ações 
	Atividades

	Constituir parcerias para a identificação dos princípios, eixos e indicadores de avaliação de Municípios / Cidades Saudáveis no Brasil.
	· Apoio e participação no GT de Validação do Guia de Avaliação Participativa de Municípios / Cidades Saudáveis da OPAS.

	Definir indicadores de avaliação da promoção da saúde no âmbito dos serviços
	· Apoio e participação no comitê técnico da pesquisa sobre indicadores de avaliação da promoção da saúde na Atenção Básica em parceria com a SAS/MS, OPAS e NESCON/UFMG.

	Mapear a visão e ações de promoção da saúde desenvolvidas pelos gestores municipais do SUS
	· Realização do Inquérito para gestores municipais do SUS sobre promoção da saúde.

	Fomentar e favorecer a troca de experiências e avaliação da efetividade das iniciativas de promoção da saúde em curso no Brasil, considerando a produção do conhecimento nacional e internacional na área.
	· Apoio e participação no I Seminário Brasileiro sobre Efetividade da Promoção da Saúde em parceria com UIPES (União Internacional de Promoção e Educação da Saúde) e instituições de ensino e pesquisa.

	Determinar a prevalência de fatores de risco para DANT e gerar evidências para orientar e avaliar o impacto de intervenções
	· Realização do inquérito sobre fatores comuns de risco para DANT entre escolares adolescentes matriculados na 7ª série do ensino fundamental de escolas públicas e privadas das capitais;

· Apoio e desenvolvimento de pesquisa “Estilos de Vida Saudáveis, Gente Saudável”, de iniciativa da OPAS, CDC e ILSI (International Life Sciences Institute) – Projeto-piloto trinacional na América Latina (Brasil, Chile e México) –, que visa contribuir para a prevenção da obesidade e doenças não transmissíveis através da avaliação de intervenções e/ou programas populacionais, novos ou existentes, na área de alimentação e/ou atividade física (Consórcio Local: OPAS, ILSI-BR, MS, Min Esporte, Instituições de Ensino e Pesquisa).

	Produzir relatório de gestão do processo de implantação, monitoramento e avaliação da PNPS.
	· Definição dos instrumentos e indicadores de monitoramento e avaliação da PNPS, de forma integrada e participativa, entre as diferentes áreas do MS envolvidas.

	Monitorar e avaliar as ações de implantação da EG, vigilância de DANT e promoção da saúde no país
	· Realização da avaliação do projeto de vigilância de DCNT no Brasil; 

· Publicação do Guia Metodológico de Avaliação da Vigilância em DCNT no Brasil;

· Avaliação da evolução das intervenções e difusão dos resultados, das análises e de outros considerados relevantes quanto à EG, prevenção de DANT e promoção da saúde;

· Realização de estudos e pesquisas acerca dos macro-determinantes sociais da saúde visando diagnóstico e planejamento de ações de intervenção.


OBJETIVO 3

Fomentar e desenvolver estudos e pesquisas para a produção de conhecimentos, evidências e práticas no campo da promoção da saúde e doenças e agravos não transmissíveis.

	Estratégia 1
	Contribuir para a produção de conhecimentos, evidências e práticas na área de promoção da saúde e vigilância de doenças e agravos não transmissíveis (DANT).


OBJETIVO 3

Fomentar e desenvolver estudos e pesquisas para a produção de conhecimentos, evidências e práticas no campo da promoção da saúde e doenças e agravos não transmissíveis .
	Estratégia 1
	Contribuir para a produção de conhecimentos, evidências e práticas na área de promoção da saúde e vigilância de doenças e agravos não transmissíveis (DANT). 

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; DECIT/SCTIE/MS

	Ações 
	Atividades

	Consolidar conceitos e produzir consensos capazes de subsidiar as ações nas três esferas governamentais.
	· Organização e participação em eventos sobre a promoção da saúde e DANT em parceria com instituições de ensino-pesquisa, organismos internacionais e nacionais, setores governamentais e não governamentais, entre outros.

	Fomentar a disseminação de estudos e pesquisas de promoção da saúde e vigilância de DANT superando lacunas de conhecimento na área e ampliar as tecnologias de divulgação das ações e resultados da PNPS.
	· Identificação e análise de projetos de pesquisa de promoção da saúde e vigilância de DANT financiados com os recursos do SUS em parceria com o DECIT;

· Apoio às instituições de ensino-pesquisa que atuam na área da promoção da saúde;

· Divulgação dos resultados de estudos e pesquisas de promoção da saúde e vigilância de DANT em publicações específicas, periódicos e em outros meios de comunicação de modo que tais resultados estejam disponíveis à comunidade científica, aos trabalhadores e às coletividades pesquisadas;

· Construção de um banco de dados para sistematização de experiências, catalogação e divulgação de informações na área de promoção da saúde e vigilância de DANT, implantando, mantendo atualizado e disponibilizando em rede eletrônica.

	Contribuir para a produção de evidências das estratégias e ações de promoção de saúde no Brasil, que dêem conta dos impactos sociais, econômicos e políticos, em articulação com organismos internacionais.
	· Inserção da PNPS no Programa Global de Evidências de Efetividade em Promoção da Saúde da UIPES (União Internacional de Promoção e Educação da Saúde) e OMS.


OBJETIVO 4

Sensibilizar e qualificar gestores, trabalhadores e usuários de saúde quanto à promoção da saúde, vigilância e prevenção de DANT

	Estratégia 1
	Promover a educação permanente em saúde quanto à promoção da saúde, vigilância e prevenção de DANT.

	Estratégia 2
	Estimular e implantar práticas de co-gestão dos processos de trabalho em saúde, qualificando gestores, trabalhadores e usuários do SUS para o trabalho intersetorial e interdisciplinar no cotidiano da gestão, da atenção e do controle social dos serviços.


OBJETIVO 4

Sensibilizar e qualificar gestores, trabalhadores e usuários de saúde quanto à promoção da saúde, vigilância e prevenção de DANT

	Estratégia 1
	Promover a educação permanente em saúde quanto à promoção da saúde, vigilância e prevenção de DANT.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; DEGES/SGTES/MS; Ministério do Esporte

	Ações 
	Atividades

	Incrementar e qualificar as ações de promoção da saúde, vigilância e prevenção de DANT
	· Qualificação para gestores e trabalhadores da Informação e Vigilância das DANT;

· Realização de cursos de curta e longa duração na área de Vigilância em Saúde em articulação com os Pólos de Educação Permanente;

· Sensibilização e qualificação de gestores e trabalhadores de saúde para a inclusão de práticas complementares de saúde (fitoterapia, homeopatia, acupuntura entre outras);

· Sensibilização e mobilização dos usuários quanto à importância das ações de promoção da saúde e as diretrizes da PNPS


	Estratégia 2
	Estimular e implantar práticas de co-gestão dos processos de trabalho em saúde, qualificando gestores, trabalhadores e usuários do SUS para o trabalho intersetorial e interdisciplinar no cotidiano da gestão, da atenção e do controle social dos serviços.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; SGP/MS; SGTES/MS; SAS/MS

	Ações 
	Atividades

	Operar a PNPS em conjunto com o ParticipaSUS, fortalecendo e qualificando ações comunitárias e o controle social propiciando aos sujeitos e coletividades a participação na tomada de decisões de maneira que se estabeleça co-responsabilidade nas ações da saúde.
	· Desenvolvimento de ações junto aos mecanismos institucionalizados de controle social (Conselhos de Saúde e Conferências de Saúde) para divulgação das diretrizes da PNPS e fortalecimento da promoção da saúde na organização da linha de cuidado;

· Sensibilização dos conselheiros para os instrumentos e estratégias no enfoque da promoção da saúde.

	Operar a PNPS em conjunto com a Política de Educação e Desenvolvimento para o SUS – Caminhos para a Educação Permanente em Saúde
	· Integração da promoção da saúde às discussões dos Pólos de Educação Permanente em Saúde no país, priorizando a formação dos trabalhadores da atenção básica do SUS;

· Estabelecimento de parcerias para a inclusão de diretrizes, estratégias e ações da promoção da saúde nos currículos das Escolas de Saúde Pública, dos Cursos de Saúde Coletiva, das Escolas Técnicas de Saúde ou Centros de Formação e Desenvolvimento Profissional, visando o incremento das competências de articulação intersetorial, mediação, comunicação e defesa da saúde.

	Implementar a PNPS em conjunto com a Política Nacional de Humanização, evidenciando as diretrizes e ações que contribuem para a reorientação dos serviços de saúde na perspectiva da promoção da saúde.
	· Identificação das interfaces da PNPS com a Política Nacional de Humanização visando à organização do processo de trabalho nos serviços de saúde em equipes multiprofissionais e interdisciplinar;
· Fortalecimento das diretrizes da PNH quanto à ambiência na articulação com proposta da promoção da saúde de ambientes saudáveis, visando que os estabelecimentos assistenciais de saúde sejam adequadamente organizados (arquitetura do serviço, fluxo, destino de resíduos, bio-segurança etc)..


OBJETIVO 5

Favorecer a preservação do meio ambiente e a promoção de entornos e ambientes mais seguros e saudáveis.

	Estratégia 1
	Fortalecer a área de vigilância ambiental em saúde no SUS

	Estratégia 2
	Implementar projetos nas esferas federal, estadual e municipal que visem à criação de entornos e ambientes saudáveis.


OBJETIVO 5

Favorecer a preservação do meio ambiente e a promoção de entornos e ambientes mais seguros e saudáveis.

	Estratégia 1
	Fortalecer a área de vigilância ambiental em saúde no SUS

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; CGVAM/SVS/MS

	Ações 
	Atividades

	Colaborar na elaboração, implantação e implementação da Política Nacional de Saúde Ambiental em articulação com outros setores governamentais e não governamentais.
	· Participação e realização de eventos que favoreçam a articulação dos setores saúde, meio ambiente, saneamento e recursos hídricos no sentido de integrar as agendas e ações que visam à prevenção e correção de danos provocados à saúde e ao meio ambiente;

· Construção de uma agenda de trabalho intersetorial com o enfoque da regionalização das bacias hidrográficas para a proteção dos mananciais visando a gestão de recursos hídricos de forma sustentável e a disponibilidade de água em qualidade e quantidade aos sujeitos e coletividades;

· Sensibilização da população e sociedade civil organizada e setores públicos e privados com relação ao consumo racional de energia elétrica;
· Sensibilização da população para a construção de ambientes domiciliares saudáveis, prevenindo acidentes domésticos em especial envolvendo crianças e idosos;
· Fomento à produção de fontes de energia alternativas, sustentáveis e que respeitem o meio ambiente;
· Articulação e construção de agenda integrada, nas três esferas de governo, das vigilâncias Epidemiológica, Sanitária, Ambiental e Coordenação de Saúde do Trabalhador visando intervir sobre os condicionantes e determinantes do processo saúde-doença preservando a vida e o meio ambiente;

· Sensibilização da população e sociedade civil organizada e setores públicos e privados com relação à re-utilização, redução e reciclagem de resíduos sólidos, visando à melhoria da qualidade de vida e a preservação da vida e dos ambientes;

· Implementação de política de manejo adequado de resíduos produzidos em estabelecimentos de saúde públicos, privados e filantrópicos.

	Contribuir para incluir a saúde e seus múltiplos determinantes e condicionantes na formulação dos instrumentos ordenadores do planejamento urbano, agrário (planos diretores das cidades, agendas 21 locais, dentre outros).
	· Participação, em articulação com o CGVAM e com o Ministério das Cidades, da Campanha Nacional de Sensibilização e Mobilização para Elaboração e Implementação de Planos Diretores Participativos;

· Produção de material informativo que evidencia que o Plano Diretor Municipal representa um instrumento importante para a tomada de decisões e implementação, de maneira sistemática, de articulações e de ações intra e intersetoriais visando à promoção e proteção da saúde;

· Realização de eventos junto às instâncias intergestores (CIT e CIB; CONASS CONASEMS) e instâncias de controle social, das três esferas do SUS (CNS, CES e CMS) visando a sensibilização dos municípios – poder público e sociedade- para importância da atualização dos Planos Diretores dos Municípios com mais de 20.000 habitantes; integrantes de regiões metropolitanas a aglomerações urbanas;

· Articulação com as instâncias de segurança pública, iluminação e limpeza urbana visando à garantia de circulação em espaços públicos acessíveis e seguros;

· Articulação com o Ministério das Cidades, gestores estaduais e municipais para garantir condições de trabalho autônomo satisfatórias nos espaços públicos, melhorando estrutura física – banheiros, acesso à água potável etc;

· Sensibilização dos gestores estaduais, municipais e locais quanto à importância de modificações arquitetônicas e no mobiliário urbano, visando garantir acesso à pessoa portadora de deficiência física e ao idoso.

	Contribuir para a implantação em todo território nacional do Sistema Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde – SINVAS
	· Implantação e qualificação do Sistema Nacional de Vigilância Ambiental em Saúde, que prioriza a informação de fatores biológicos (vetores, hospedeiros, reservatórios, animais peçonhentos) e não biológicos (radiação, metais pesados), visando à garantia da qualidade da água, do ar e do solo.


	Estratégia 2
	Implementar projetos nas esferas federal, estadual e municipal que visem à criação de entornos e ambientes saudáveis.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; CGVAM/SVS/MS; COSAT/DAPE/SAS/MS; ANVISA; Ministério do Trabalho e Emprego; Ministério da Previdência Social

	Ações 
	Atividades

	Fortalecer e implementar a Educação Promotora de Saúde
	· Articulação e integração da PNPS com as áreas programáticas estratégicas que realizem ações de promoção de saúde e educação em saúde em escolas, creches, instituições de longa permanência dentre outras;

· Articulação junto ao DEGES/SGTES parceria com Ministério da Educação, Ministério da Cultura e Secretarias Estaduais e Municipais de Educação e Cultura para ações de promoção da saúde (espaços de atividades físicas, culturais e de lazer);

· Estímulo à coleta seletiva de resíduos e à educação ambiental nas escolas, universidades dentre outros;

· Sensibilização de diretores e professores das diversas instituições de educação para perspectiva da promoção da saúde e debate acerca dos ambientes saudáveis.



	Fortalecer e implementar a Saúde do Trabalhador promovendo ambientes de trabalho saudáveis
	· Articulação e integração da PNPS com a Política Nacional de Saúde do Trabalhador com objetivo de intervir sobre o processo de adoecimento e suas relações com o ambiente e o processo de trabalho;

· Participação no GT interministerial de Saúde do Trabalhador com a construção de uma agenda conjunta de ações de mobilização e intervenção;

· Sensibilização e mobilização da sociedade civil organizada, setores representantes dos trabalhadores e dos empregadores para a importância da promoção de saúde nos ambientes de trabalho e em seus entornos, considerando a autonomia dos trabalhadores e seu papel de sujeitos na construção de ações de intervenção;

· Desenvolvimento de ações de educação e comunicação na grande mídia sobre ambientes de trabalho e seus entornos saudáveis, como a implantação de Projetos de Ginástica Laboral, áreas de lazer, creches, entre outros, que promovam saúde;

· Estímulo à coleta seletiva de resíduos nas empresas e indústrias e à reciclagem;

· Definição e divulgação de mecanismos de incentivos para empresas que promovam ambientes de trabalho saudáveis com ênfase em sujeitos e coletividades em situação de vulnerabilidade;

· Integração e melhoria da informação e vigilância de causas externas e a Saúde do Trabalhador.

	Promover políticas públicas integradas de promoção da saúde dirigidas para o planejamento de espaços urbanos e rurais
	· Sensibilização de gestores estaduais e municipais para o planejamento urbano e rural, considerando as diretrizes da PNPS e o desenvolvimento sustentável;

· Articulação com o Ministério das Cidades e Ministério do Meio Ambiente e Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente, visando implementar as ações de promoção da saúde;

· Cooperação técnica para a construção e adequação de espaços urbanos (mobiliário urbano – rampas de acesso para deficientes físicos e idosos, praças, pistas de caminhada, ciclovias, entre outros);

· Ampliação das ações de saneamento básico (água tratada e destino adequado dos resíduos sólidos) e de melhorias sanitárias executadas pela FUNASA;

· Priorização das ações de saneamento básico em áreas mais vulneráveis (assentamentos, quilombos e garimpos);

· Articulação com o Ministério dos Transportes e Secretaria Estaduais e Municipais de Transportes para garantir a acessibilidade de idosos e portadores de necessidades especiais aos terminais de transporte público e aos veículos;

· Articulação com os Ministérios das Cidades e dos Transportes e Secretaria Estaduais e Municipais de Transportes para discutir o planejamento urbano quanto ao aumento e qualidade do transporte público coletivo visando à redução do número de veículos particulares (impacto: poluição, acidentes e custos dentre outros);

· Articulação com os movimentos sociais organizados do campo para a formação de lideranças e multiplicadores quanto ao desenvolvimento sustentável, manejo de recursos e resíduos, entre outros;

· Garantia de divulgação junto aos movimentos sociais organizados do campo dos direitos dos usuários e dos mecanismos de controle social do SUS, visando ampliação do acesso e inclusão de suas necessidades e demandas na agenda dos gestores da saúde.


OBJETIVO 6

Superar a fragmentação das ações e aumentar a efetividade e eficiência das políticas específicas do setor sanitário mediante o fortalecimento da promoção da saúde como eixo integrador/articulador das agendas dos serviços de saúde e a formulação de políticas públicas saudáveis.

	Estratégia 1
	Estimular e constituir espaços de planejamento e tomada de decisão colegiada (intra e intersetorial) visando à formulação de políticas públicas saudáveis.

	Estratégia 2
	Sensibilizar e pactuar estratégias de promoção da saúde nas várias instâncias do SUS

	Estratégia 3
	Ampliar a relação dos serviços de saúde com os territórios em que se localizam e os demais equipamentos públicos nele existentes visando à vinculação, responsabilização e potencialização dos recursos.


OBJETIVO 6

Superar a fragmentação das ações e aumentar a efetividade e eficiência das políticas específicas do setor sanitário mediante o fortalecimento da promoção da saúde como eixo integrador/articulador das agendas dos serviços de saúde e a formulação de políticas públicas saudáveis.

	Estratégia 1
	Estimular e constituir espaços de planejamento e tomada de decisão colegiada (intra e intersetorial) visando à formulação de políticas públicas saudáveis.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; CGIAE/DASIS/SVS/MS; CGVAM/SVS/MS; SPO/SE/MS; DAD/SE/MS; SAS/MS; SGTES/MS; SGP/MS; SCTIE/MS

	Ações 
	Atividades

	Constituir o Comitê Gestor da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) no âmbito do Ministério da Saúde
	· Publicação e divulgação de Portaria instituindo a PNPS;

· Nomeação do Comitê Gestor com representação das diferentes áreas do MS, investindo na transversalidade para identificação de estratégias e ações, que contribuam para a mudança dos modelos de atenção e gestão do SUS na perspectiva da promoção da saúde;

· Desenvolvimento de pesquisas e estudos dos macro-determinantes sociais da saúde visando identificar as desigualdades sociais e priorizar as ações para o seu enfrentamento;

· Favorecimento da integração, no que refere à promoção da saúde, das agendas específicas das ações programáticas (saúde da criança, do adolescente, da mulher, do idoso, do trabalhador, da população privada de liberdade, etc), considerando o delineado no Plano Nacional de Saúde (2004).



	Garantir a participação do MS nos conselhos interministeriais e instâncias de integração intersetorial que envolvam ações relativas aos determinantes de saúde
	· Participação dos técnicos do MS nos conselhos setoriais e outros fóruns colegiados de natureza intersetorial.

(Comissão Nacional para Implementação da Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco e de seus Protocolos, Comitê Técnico Assessor das DANT, Comissão Permanente de Saúde Ambiental, Câmara Técnica de Saúde e Meio Ambiente, Contran, Conselho das Cidades, Coordenação Nacional da Campanha “Plano Diretor 2005”, GT da Terra, GT Saúde da População Negra, GT da Saúde da População GLTB, dentre outras)



	Estabelecer atividades de cooperação com outras áreas de governos, setores e atores para a gestão integrada das políticas públicas e fomento de iniciativas que favoreçam o compromisso dos gestores e da sociedade para com o enfrentamento das situações que aumentam as desigualdades em saúde.
	· Desenvolvimento e participação em redes de pesquisadores, gestores e trabalhadores no processo de análise e implementação das políticas públicas; 

· Articulação das agendas e ações com outras áreas de governos, setores e atores com vistas ao alcance da equidade na saúde e a garantia da eficiência e sustentabilidade das ações de promoção da saúde;

· Realização de parceria com outros órgãos governamentais e organizações/entidades trabalhistas para o combate à exploração e ao trabalho escravo;

· Realização de oficinas e eventos para análise das políticas públicas vigentes destinadas à redução das desigualdades e cooperação na produção de metodologias e estratégias de gestão integrada.


	Estratégia 2
	Sensibilizar e pactuar estratégias de promoção da saúde nas várias instâncias do SUS

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; DAD/SE/MS

	Ações 
	Atividades

	Construir agenda de pactuação da PNPS na Comissão Intergestores Tripartite (CIT) e Bipartite (CIB) favorecendo o desenvolvimento das estratégias de promoção da saúde nas várias instâncias do SUS.
	· Construção de uma agenda de cooperação técnica aos Estados e Municípios (capitais) mediante a apresentação e discussão da PNPS nas CIT e CIBs;

· Identificação e definição de fontes de recursos para ações de promoção da saúde;

· Produção e distribuição de material informativo para sensibilização e  divulgação técnica da PNPS (texto da política, página no site do MS, folders, cartilhas etc)

	Mobilizar os gestores estaduais e municipais para a promoção da saúde e dar visibilidade às experiências ou iniciativas em curso no Brasil.
	· Participação dos eventos realizados pelos COSEMS, CONASS e CONASEMS;

· Participação na confecção de material de “O SUS de A a Z – Garantindo saúde nos municípios” (manual para novos gestores); 

· Realização do II Fórum Nacional de Promoção da Saúde e I Fórum Nacional de DANT;

· Realização do Prêmio de Experiências Exitosas em Promoção da Saúde.

	Construir agenda de pactuação da PNPS nas instâncias de controle social do SUS.
	· Apresentação e debates da proposta da PNPS e da Agenda Nacional de Promoção da Saúde no Conselho Nacional de Saúde (CNS).

· Realização de atividades em conjunto com o CNS e o ParticipaSUS no fortalecimento dos conselhos de saúde e seus conselheiros quanto à promoção da saúde.

· Elaboração de estratégias de divulgação e debate da PNPS e da Agenda Nacional de Promoção da Saúde nos Conselhos Estaduais de Saúde e Conselhos Municipais de Saúde das capitais.

· Incremento e fortalecimento da articulação entre os conselhos de saúde nas três instâncias de governo e os conselhos dos demais setores de políticas públicas.


	Estratégia 3
	Ampliar a relação dos serviços de saúde com os territórios em que se localizam e os demais equipamentos públicos nele existentes visando à vinculação, responsabilização, integralidade e potencialização dos recursos.

	Responsáveis
	CGDANT/DASIS/SVS/MS; SAS/MS; SGTES/MS; FUNASA

	Ações 
	Atividades

	Fortalecer o componente da promoção da saúde no trabalho da Atenção Básica/Equipes de Saúde da Família
	· Elaboração documentos técnicos junto ao DAB/SAS que construam ações de atenção à saúde sob a ótica da promoção da saúde, trabalhando pela institucionalização das atividades de promoção da saúde já desenvolvidas principalmente pelas equipes de saúde da família.

· Realização de Oficina de Trabalho em parceria com o DAB/SAS para coordenadores de saúde da família de SES e SMS para divulgação da PNPS e elaboração de agenda estratégica loco-regional considerando as diretrizes da PNPS

· Cooperação técnica para viabilizar a construção de agenda integradora da promoção da saúde articulando Unidades de Atenção Básica (ESF ou não) com equipamentos sociais da sua área de abrangência (priorizando escolas, creches e instituições de longa permanência)

· Ampliação do escopo do Núcleo de Atenção Integral à Saúde da Família para que realize, além da melhoria da atenção à saúde quanto às práticas corporais e à alimentação, ações de promoção da saúde quanto a outros fatores de risco para DANTs e ambientes;

· Inclusão de práticas complementares de saúde (fitoterapia, homeopatia, acupuntura entre outras);
· Sensibilização e qualificação dos trabalhadores de saúde para acolhimento das práticas populares de saúde;
· Elaboração de estratégias junto às equipes de saúde da família para favorecer o uso adequado de medicamentos e a desmedicalização sempre que possível;

· Realização de campanhas de esclarecimento quanto aos riscos da automedicação e ao uso indevido de medicamentos;

· Articulação e integração da PNPS com a política de saúde bucal para o fortalecimento do componente de promoção da saúde nas práticas das equipes de saúde bucal/UBS;

· Estímulo a parcerias com organizações não governamentais e instituições privadas no desenvolvimento de ações de promoção da saúde quanto à saúde bucal e à prevenção e controle de hipertensão arterial e diabetes mellitus;

· Articulação e integração da PNPS com a Política Nacional de Saúde do Trabalhador, visando implementar e fortalecer as ações de prevenção e promoção da saúde do trabalhador na atenção básica.

 

	Garantir a melhoria da resolutividade e da integralidade através da integração da promoção da saúde nos diferentes níveis de complexidade. 
	· Articulação da PNPS com o Comitê Gestor Nacional de Urgências, visando o fortalecimento de ações intersetoriais que reduzam a exposição da população a eventos geradores de urgências;

· Articulação e integração da PNPS com as políticas de média e alta complexidade, ambulatorial e hospitalar do SUS, incluindo as ações de saúde bucal e mental, visando o fortalecimento do componente de promoção da saúde em suas diretrizes e atividades;
· Articulação e integração da PNPS com a Política Nacional de Saúde do Trabalhador, visando fortalecer à Rede Nacional de Saúde do Trabalhador/Centros de Referência em Saúde do Trabalhador.

	Garantir a atenção integral da saúde à população indígena em articulação com a FUNASA e o sub-sistema de saúde indígena.
	· Reconhecimento e fortalecimento das práticas de saúde tradicionais da cultura indígena;

· Promoção de estratégias de educação permanente para as equipes do sub-sistema de saúde indígena para melhoria da qualidade e resolutividade da atenção à saúde;

· Promoção de estratégias educação permanente e popular em saúde para a população indígena;

· Articulação e integração da PNPS com a Política Nacional de Saúde Indígena, visando implementar e fortalecer as ações de prevenção e promoção da saúde;

· Construção de agenda integradora da Promoção da Saúde, articulando Unidades de Atenção Básica (ESF ou não) com as ações em saúde indígena.
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� As Metas de Desenvolvimento do Milênio foram propostas na Resolução da Assembléia Geral da ONU em 18 de setembro de 2000. A Declaração das Nações Unidas destaca que é urgente ratificar como princípios fundamentais para as relações humanas no Terceiro Milênio a liberdade, a igualdade, a solidariedade, a tolerância, o respeito pela natureza e a co-responsabilidade, independentemente da raça, gênero, língua, classe social ou religião dos sujeitos e/ou coletividades em questão, visando ao desenvolvimento dos povos e à erradicação da pobreza. As oito Metas do Milênio são erradicar a extrema pobreza e a fome; atingir o ensino básico universal; promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; reduzir a mortalidade infantil; melhorar a saúde materna; combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças; garantir a sustentabilidade ambiental; estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento (ONU, 2000).


� A Estratégia Global para Alimentação Saudável e Atividade Física foi proposta pela Organização Mundial da Saúde em 22 de maio de 2004, visando reduzir a morbimortalidade por doenças e agravos não transmissíveis relacionadas aos padrões de consumo de alimentos e sedentarismo (OMS, 2004).
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